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LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO. 
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO. IDEIAS PRINCIPAIS E SE-
CUNDÁRIAS. RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS.EFEITOS DE 

SENTIDO. RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO. INFORMA-
ÇÕES IMPLÍCITAS: PRESSUPOSTOS E SUBENTENDIDOS. 

COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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CONHECIMENTOS DO SISTEMA OPERACIONAL MICRO-
SOFT WINDOWS 10:(1) ÁREA DE TRABALHO (EXIBIR, 
CLASSIFICAR, ATUALIZAR, RESOLUÇÃO DA TELA, GA-
DGETS) E MENU INICIAR (DOCUMENTOS, IMAGENS, 

COMPUTADOR, PAINEL DE CONTROLE, DISPOSITIVOS 
E IMPRESSORAS, PROGRAMAS PADRÃO, AJUDA E SU-
PORTE, DESLIGAR, TODOS OS PROGRAMAS, PESQUI-

SAR PROGRAMAS E ARQUIVOS E PONTO DE PARTIDA): 
SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, 
CLASSIFICAR, VER AS PROPRIEDADES, IDENTIFICAR, 

USAR E CONFIGURAR, UTILIZANDO MENUS RÁPIDOS 
OU SUSPENSOS, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUI-
SA, TECLAS DE ATALHO, MENUS, ÍCONES, JANELAS, 

TECLADO E/OU MOUSE; (2) PROPRIEDADES DA BARRA 
DE TAREFAS E DO MENU INICIAR E GERENCIADOR 

DE TAREFAS: SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, 
ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR, FECHAR PROGRA-

MAS E CONFIGURAR, UTILIZANDO AS PARTES DA 
JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUI-
SA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.), 
TECLADO E/OU MOUSE. (3) JANELAS PARA FACILITAR 
A NAVEGAÇÃO NO WINDOWS E O TRABALHO COM 
ARQUIVOS, PASTAS E BIBLIOTECAS, PAINEL DE CON-
TROLE E LIXEIRA: SABER EXIBIR, ALTERAR, ORGANI-

ZAR, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR AMBIENTES, 
COMPONENTES DA JANELA, MENUS, BARRAS DE FER-

RAMENTAS E ÍCONES; USAR AS FUNCIONALIDADES 
DAS JANELAS, PROGRAMAS E APLICATIVOS UTILIZAN-
DO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, 

CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, 
ÍCONES E ETC.), TECLADO E/OU MOUSE; (4) REALIZAR 

AÇÕES E OPERAÇÕES SOBRE BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, 
PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: LOCALIZAR, COPIAR, MO-
VER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, CRIPTOGRAFAR, OCUL-

TAR, EXCLUIR, RECORTAR, COLAR, RENOMEAR, ABRIR, 
ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR PARA, PROPRIEDADES E 
ETC.; E (5) IDENTIFICAR E UTILIZAR NOMES VÁLIDOS 

PARA BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E 
ATALHOS

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.
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Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.
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• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

CONHECIMENTOS SOBRE O PROGRAMA MICROSOFT WORD 2013:(1) SABER IDENTIFICAR, CARACTERIZAR, USAR, 
ALTERAR, CONFIGURAR E PERSONALIZAR O AMBIENTE, COMPONENTES DA JANELA, FUNCIONALIDADES, MENUS, 
ÍCONES, BARRA DE FERRAMENTAS, GUIAS, GRUPOS E BOTÕES, TECLAS DE ATALHO, INCLUINDO NÚMERO DE PÁGI-

NAS E PALAVRAS, ERROS DE REVISÃO, IDIOMA, MODOS DE EXIBIÇÃO DO DOCUMENTO E ZOOM; (2) ABRIR, FECHAR, 
CRIAR, EXCLUIR, VISUALIZAR, FORMATAR, ALTERAR, SALVAR, CONFIGURAR DOCUMENTOS, UTILIZADO AS BARRAS 
DE FERRAMENTAS, MENUS, ÍCONES, BOTÕES, GUIAS E GRUPOS DA FAIXA DE OPÇÕES, TECLADO E/OU MOUSE; (3) 
IDENTIFICAR E UTILIZAR OS BOTÕES E ÍCONES DAS BARRAS DE FERRAMENTAS DAS GUIAS E GRUPOS INÍCIO, INSE-

RIR, LAYOUT DA PÁGINA, REFERÊNCIAS, CORRESPONDÊNCIAS, REVISÃO E EXIBIÇÃO, PARA FORMATAR, PERSONALI-
ZAR, CONFIGURAR, ALTERAR E RECONHECER A FORMATAÇÃO DE TEXTOS E DOCUMENTOS; (4) SABER IDENTIFICAR 

AS CONFIGURAÇÕES E CONFIGURAR AS OPÇÕES DO WORD; E (5) SABER USAR A AJUDA

Conhecido como o mais popular editor de textos do mercado, a versão 2013 do Microsoft Word traz tudo o que é necessário para 
editar textos simples ou enriquecidos com imagens, links, gráficos e tabelas, entre outros elementos1.

A compatibilidade entre todos os componentes da família Office 2013 é outro dos pontos fortes do Microsoft Word 2013. É possível 
exportar texto e importar outros elementos para o Excel, o PowerPoint ou qualquer outro dos programas incluídos no Office.

Outra das novidades do Microsoft Word 2013 é a possibilidade de guardar os documentos na nuvem usando o serviço SkyDrive. Dessa 
forma, é possível acessar documentos do Office de qualquer computador e ainda compartilhá-los com outras pessoas. 

1 https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4685295/mod_resource/content/1/Apostila%20de%20Word.pdf
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS E REAIS: OPE-

RAÇÕES FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIA-
ÇÃO) PROPRIEDADES DAS OPERAÇÕES, MÚLTIPLOS E 
DIVISORES, NÚMEROS PRIMOS, MÍNIMO MÚLTIPLO 

COMUM, MÁXIMO DIVISOR COMUM

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.

– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.
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Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

O que é ser cidadão?
Cidadão é um indivíduo qualquer que habita a cidade, e que 

como morador, tem direitos civis e políticos, mas também tem di-
reitos. Ser cidadão, é ter consciência de seu papel na sociedade, 
conhecendo e reconhecendo que, como tal, tem direitos e deveres 
que devem ser exercidos e cumpridos para manter possível a vi-
vência em sociedade. Normalmente, um bom cidadão é também 
um bom motorista e um bom pedestre, pois sabe que no trânsito 
também existem direitos e deveres que devem ser seguidos.

Trânsito e cidadania
Dentro do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) encontramos al-

guns detalhes bastante simples que mostram quais são os direitos e 
os deveres do cidadão no trânsito. Confira:

Direitos
Todo o cidadão tem direito de usar as vias seguras e sinaliza-

das. Quando o cidadão percebe que a rua está mal iluminada, que 
há falta de semáforos ou a sinalização das placas está apagada ou 
coberta por plantas na margem da pista, tem direito de cobrar as 
autoridades e mais: ser atendido e receber a resposta dos órgãos 
competentes.

Além disso, o cidadão deve cobrar das autoridades e receber 
de forma eficiente a educação para o trânsito, que além de ser direi-
to, é prioridade definida no Código de Trânsito Brasileiro.

Deveres
Assim como em qualquer outra situação, os cidadãos têm sim 

seus direitos, mas também têm seus deveres. É dever de todo e 
qualquer cidadão trafegar sem oferecer perigo ou ser obstáculo 
para os outros cidadãos que compõe o trânsito, seja a pé ou em 
veículos. Ou seja, por exemplo, é dever do pedestre olhar antes de 
atravessar a rua e, atravessar na faixa, assim como é do motorista 
trafegar dentro dos limites permitidos de velocidade, entre várias 
outras coisas previstas na legislação de trânsito.

ACIDENTES DE TRÂNSITO
Os fatores determinantes dos acidentes de trânsito são muitos, 

com consequências econômicas variadas, pois, na maioria dos ca-
sos, atingem a população economicamente ativa. Os acidentes de 
trânsito trazem consequências diretas e indiretas, ao se considerar 
que um trabalhador acidentado, por exemplo, pode sofrer perda 
temporária ou e estadual, não há uma estatística confiável, que de-
monstre a fatídica realidade das definitiva de sua capacidade labo-
riosa, acarretando em dificuldades para manter o próprio sustento 
e de sua família.

Para a família, as consequências dos acidentes de trânsito en-
volvem aspectos emocionais e econômicos, com a perda de renda 
de membro ativo, despesas médicas, funeral, sequelas duradouras 
que retirem a capacidade laboral e redução da qualidade de vida do 
acidentado, colocando em risco até mesmo sua dignidade.

As consequências dos acidentes de trânsito são bastante gra-
ves e extensos, representando um grande desafio a busca de in-
tervenções que modifiquem o comportamento dos motoristas e 
pedestres nas vias públicas.

Cabe ao legislador estabelecer punições para aqueles que des-
cumprem as leis vigentes, mas a maior responsabilidade na preven-
ção de acidentes de trânsito cabe aos motoristas e pedestres.

Os acidentes de trânsito constituem uma das maiores causas 
de mortes violentas. Infelizmente, no Brasil, a nível federal vítimas 
do trânsito.

Segundo a Organização Mundial da Saúde, o número de aci-
dentes de trânsito nas vias públicas de todo o mundo é semelhante 
a uma epidemia letal. Em 2010, ocorreram 1,24 milhão de mortes 
por acidente de trânsito em 182 países, dentre os quais 20 a 50 
milhões de pessoas sofrem com ferimentos e traumatismos. Estes 
acidentes representam a terceira causa de mortes de pessoas entre 
30 a 44 anos; a segunda para a faixa de 5 a 14 anos e a primeira, 
para pessoas com idades entre 15 e 29 anos. (WAISELFISZ, 2013)

Além disso, o Relatório de Status Global da OMS sobre Segu-
rança Rodoviária estima, a nível mundial, que mais de 90% de mor-
tes nas estradas ocorrem em países de baixa e média renda, embo-
ra esses países só tenham cerca de 48% dos veículos registrados. 
Segundo a OMS, se não houver medidas imediatas ao longo dos 
próximos 15 anos, o número de pessoas que morrem anualmente 
em acidentes de trânsito pode aumentar para 2.400.000 principal-
mente nos países de baixa e média renda, sendo que os acidentes 
de trânsito estarão entre uma das três causas principais de morte. 
A nível global, atualmente, os acidentes de trânsito estão entre as 
três principais causas de morte para a faixa etária de 5 a 44 anos 
(WHO, 2009).

De acordo com a Secretaria de Segurança Pública do Estado 
(SSP-SP), de janeiro a novembro de 2013 foram registradas 13 mor-
tes na capital por homicídio doloso causado por embriaguez, contra 
23 referentes ao mesmo período de 2012. (PINHONI, 2014).

Estes números foram menores, em relação a 2012, o que pode 
estar relacionado à mudança na Lei Seca, que endureceu as puni-
ções para quem bebe antes de dirigir.1

Este fato somente reforça as estatísticas sobre a relação entre 
acidentes de trânsito e desobediência às leis de trânsito vigentes, 
ou seja, com a aplicação mais severa da lei, bem como maior fiscali-
zação, houve um decréscimo nas ocorrências relacionadas a bebida 
e direção.

O aumento das estatísticas de mortes e acidentes no trânsito 
estão muito relacionadas à falta de consciência do motorista, além 
dos gastos aos cofres públicos. No estado de São Paulo, a estimativa 
do SUS é que são dispendidos mais de 57 milhões de reais no tra-
tamento de vítimas graves de acidentes. Quando alguém morre no 
trânsito, este fato gera uma pensão, ou, se o indivíduo fica inválido, 
gera-se uma aposentadoria por invalidez. Se necessitar de hospita-
lização ou tratamento por muito tempo, será necessário um auxílio-
-doença. Conforme o Ministério da Saúde, um paciente internado 
durante 6 meses em um hospital significa uma despesa de mais de 
300 mil reais. (BRASIL, 2012)

Entretanto, os problemas e os gastos decorrentes dos aciden-
tes de trânsito, muitas vezes poderiam ser evitados se o motorista 
respeitasse a legislação, como, por exemplo, se usasse o cinto de 
segurança.

De acordo com a Polícia Civil em São Paulo, foram registrados 
25.560 acidentes de trânsito no ano de 2013 envolvendo vítimas, 
dentre os quais se encontram 6.590 (25,8%) atropelamentos e 
18.970 (74,2%) acidentes de outros tipos (CET, 2014).

Em 2013, as mortes no trânsito em São Paulo diminuíram em 
6,4%, comparando-se aos números de 2012, que registrou 1.152 
mortes, contra 1.231 em 2012. As mortes em acidentes no trânsito 
envolvendo ciclistas também caíram em 32%, no ano de 2013 (CET, 
2014) 

A principal causa de mortes no trânsito foram as colisões. Po-
rém, em termos gerais, os índices caíram, segundo a CET (2014), em 
decorrência do aumento da fiscalização eletrônica de velocidades e 
da intensa fiscalização da alcoolemia dos condutores.

De maneira geral, houve queda no número de acidentes fatais, 
porém a incidência ainda é bastante grande, se considerarmos que 
estes índices refletem apenas os acidentes fatais.
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Muitas vezes, os motociclistas se envolvem em acidentes, tanto 
por excesso de velocidade, quanto pela falta de respeito que so-
frem por parte dos motoristas. Nesse sentido, também os pedes-
tres se colocam em situação de risco, quando não atravessam nos 
sinais, passarelas e faixas de segurança.

De forma geral, pode-se afirmar que as falhas mecânicas po-
dem ocorrer, porém, na maioria das vezes, os acidentes ocorrem 
pelo desrespeito de pedestres, motoristas ou motociclistas às leis 
de trânsito e, mais, a falta de educação para o trânsito.

O Ministério da Saúde, através do DATASUS, apresenta as esta-
tísticas sobre mortes no trânsito tendo como base a documentação 
do SUS, que soma as mortes de pessoas atendidas nas instituições 
de saúde. Porém, esses dados não são precisos, já que muitos casos 
não são identificados como acidentes de trânsito, mas apenas como 
acidentes comuns, refletindo-se em números abaixo dos reais.

Há ainda a base de dados dos seguros DPVAT, referente ao se-
guro obrigatório vigente desde 1974, que visa amparar as vítimas 
de acidentes de trânsito. Assim, as estatísticas decorrem da apura-
ção dos seguros pagos às vítimas de acidentes de trânsito.

Entretanto, como ocorre nos demais casos, também esses 
números se apresentam abaixo do real, uma vez que a maioria da 
população sequer tem conhecimento do direito a esse seguro, em 
caso de acidente de trânsito de que resulte em morte, invalidez per-
manente, ou despesas médicas e hospitalares. Porém, esta é a base 
de dados que apresenta dados mais próxima da realidade.

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO
Apesar das leis de trânsito vigentes, ainda são muito grandes os 

números de acidentes decorrentes de desrespeito às normas, acar-
retando em lesões e mortes.

Esta é uma realidade que tem afetado diversos países, inclusive 
o Brasil, onde o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, tem se aperfei-
çoado e buscado punir de maneira exemplar os infratores, inclusive 
com uma justiça mais rápida. 

Os crimes de trânsito, sobretudo após as mudanças advindas 
com a Lei n. 11.275/06 que deu nova redação aos arts. 165 e 302 do 
CTB (Lei n. 9503/97), a Lei n. 10.259/01 e as modificações quanto 
à competência dos Juizados Especiais Criminais, tanto no âmbito 
da Justiça Estadual como na Federal trazidas pela Lei n. 11.313/06.

O objetivo do CTB foi disciplinar as infrações mais graves de 
trânsitos, algumas anteriormente já previstas como crimes (homicí-
dio e lesão corporal culposos e omissão de socorro), transformando 
determinadas contravenções em crimes.

Desta forma, as disposições penais do Código de Trânsito refe-
rem-se unicamente aos chamados “crimes de trânsito”, o que não 
significa que outras condutas não possam ser punidas na forma de 
contravenção.

A Lei n. 9.099/95 trata dos crimes de pequeno potencial ofensi-
vo e limites de sua aplicação no CTB e suas alterações. 

DIREITO AO TRÂNSITO SEGURO
No direito de trânsito, o direito legalmente protegido é o direi-

to à vida e o direito constitucional de ir e vir assegurado a todos os 
cidadãos (motoristas e pedestres), e da importância em se respeitar 
tal direito.

A segurança é indispensável ao exercício da Liberdade de Cir-
culação em condições seguras, ou Segurança Viária, como leciona 
Tomás Cano Campos (1999), o El ejercicio de los derechos, entre 
ellos la libertad de circulación, no puede poner en peligro la segu-
ridad y la libertad de los demás [...]. Por consiguiente, el derecho a 
circular con vehículos a motor debe estar sometido a una serie de 
normas al objeto de hacer posible un ejercicio seguro del mismo, 
de modo que la vida y la integridad física del que lo ejerce y de los 
demás usuarios de las vías no sufra menoscabo alguno (art. 15 CE). 

La relevancia e importancia en el fenómeno de este derecho es fun-
damental [...]. Ello ha dado lugar a que la denominda seguridad vial, 
que en último término no persigue más que la indemnidad de tales 
derechos, se erija en el objetivo prioritario y esencial de la toda la 
normativa reguladora del tráfico, desplazando incluso a un segundo 
plano a la propia libertad de circulación.

Segundo Basileu Garcia (apud BITTENCOURT, 1994), é dever do 
motorista ser cauteloso e respeitar a integridade física alheia. Nesse 
sentido, as sanções retiram do trânsito os autores de delitos cul-
posos, que demonstram, no mínimo, serem descuidados. A culpa 
fica comprovada quando o agente atuar movido pela imprudência, 
negligência ou imperícia.

O direito do cidadão ao trânsito seguro constitui-se num direito 
fundamental de segunda dimensão, por servir de instrumento de 
proteção à vida, como afirma Cássio Mattos

Honorato (2011, p. 1): 
à proteção da vida e da incolumidade física de todos os usuários 

das vias terrestres, prevista em nível constitucional; a ser promovi-
da pelo Estado, declarando não apenas a Liberdade de Circulação 
(como espécie de direito individual), e sim o Trânsito Seguro como 
um conjunto de deveres coletivos (a todos imposto, sob o manto da 
igualdade de todos perante a lei e com arrimo nas “justas exigências 
do bem comum, em uma sociedade democrática”), para assegurar 
a segurança viária e proteger os usuários das vias terrestres.

O Trânsito Seguro é um dever da coletividade, relacionado a ne-
cessidade de “defesa do Estado e das instituições democráticas”,2 o 
que requer uma nova maneira de percepção sobre a circulação em 
vias terrestres, ou seja, na prática, isso se refere a uma mudança de 
atitude, com a adoção de comportamentos mais seguros e compro-
metidos com esta visão.

A efetivação de tais mudanças não dependem apenas do Es-
tado, mas na conduta dos cidadãos, como observa Cássio M. Ho-
norato (2009, p. 8): “O trânsito em condições seguras não consiste 
em uma filosofia vertical, imposta de soberano a súdito, mas de 
comportamentos de concidadãos, como usuários das mesmas vias 
terrestres”.

Nas vias públicas, os motoristas devem compartilhar o mesmo 
espaço, em igualdade de condições e mediante respeito às normas 
gerais de circulação e de segurança.

Na verdade, o que ocorre é que, mesmo em se tratando da-
queles considerados “bons motoristas”, há uma cultura arraigada 
que, se não houver uma fiscalização efetiva, a infração pode ser co-
metida sem preocupação. Tanto é que até mesmo os aparelhos de 
GPS, já bastante acessíveis e utilizados pelos motoristas, costumam 
indicar os locais onde há radares, para que o mesmo possa trafegar 
acima da velocidade, mesmo que haja placas indicativas dos limites 
permitidos.

Os comportamentos apontados são apenas algumas das con-
dutas gerais relacionadas ao descumprimento das normas de trân-
sito, mesmo mediante a evidência de que se essas fossem respei-
tadas por todos, o que, inclusive, seria de fácil implementação, 
geraria um impacto positivo para a coletividade, favorecendo uma 
convivência social mais amigável e segura.

A postura da sociedade atual demonstra uma excessiva falta de 
valores, agressividade, imprudência e indiferença social.

O Estado, como administrador das vias de circulação, não pode 
nem deve esperar uma troca ou remissão espontânea da situação, 
porque a mortalidade nos últimos cinco anos dobrou e ainda vem 
crescendo assustadoramente.

Segundo Juliano Viali dos Santos, o trânsito em condições segu-
ras é direito de todos, “não fazendo nenhuma restrição ou condição 
para os titulares do direito fundamental, inclusive sobre a nacio-
nalidade, religião, idade, raça, papel ou função no trânsito, classe 
social” (SANTOS, 2009, p. 38).
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Alexandre de Moraes (2003, p. 63) afirma que: “inclusive o es-
trangeiro em trânsito pelo país pode gozar de direitos fundamentais 
do ser humano”.

A proteção desse direito fundamental também é assegurado 
pelos trâmites legislativos do normativo de trânsito. Assim, com a 
norma de trânsito foi elaborado um direito fundamental específico 
relacionado à segurança, como se extrai do artigo 225 da Constitui-
ção Federal:

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e 
dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

Nesse sentido, também se insere a educação para o trânsito, 
como item essencial para assegurar o cumprimento do preceito 
constitucional, relativo à educação (Art. 205), acolhido no Código 
de Trânsito Brasileiro, como segue: “Art. 74. A educação para o trân-
sito é direito de todos e constitui dever prioritário para os compo-
nentes do Sistema nacional de Trânsito.”

O direito ao trânsito seguro como um direito fundamental 
abrange também todos os demais seres vivos, como os animais, 
como se deduz da afirmação de Norberto Bobbio (1992, p. 18-19):

Não é difícil prever que, no futuro, poderão emergir novas pre-
tensões que no momento nem sequer podemos imaginar como o 
direito a não portar armas contra a própria vontade, ou o direito de 
respeitar a vida também dos animais e não só dos homens. Segun-
do Mitidiero (2005), é coerente considerar que os animais também 
compõem o trânsito, especialmente quando as estradas são aber-
tas dentro de reservas ecológicas. Tal entendimento é compartilha-
do por Montenegro (2005, p. 86), ao comentar a Lei n. 6.938/1981: 
“a preocupação do legislador não se restringiu ao homem, mas a 
todas as formas de vida”.

E, ainda, segundo Santos (2009, p. 45):
(...) o direito ao trânsito em condições seguras é essencial à 

sadia qualidade de vida, representando um valor indispensável à 
personalidade humana, característico direito fundamental de 3ª di-
mensão (ou geração), com caracteres individuais e coletivos, sendo 
que o Código de Trânsito Brasileiro erigiu o direito em  condições 
seguras coo um valor jurídico autônomo, específico daqueles cons-
titucionalmente assegurado pelo genérido da segurança., com di-
reito subjetivo de todos e também de cada um, ou seja, um direito 
denominado metaindividual.

Dessa forma, é dever dos órgãos e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Trânsito (SNT), conforme suas competências, a 
adotarem as medidas necessárias para assegurar tal direito.

Por sua vez, as indústrias automotivas têm disponibilizado mais 
dispositivos de segurança ativa e passiva, o que, teoricamente, de-
veria reduzir as lesões e mortes por acidentes.

Quando há certeza sobre as condutas gerais relacionadas com 
o descumprimento das normas de trânsito, e de que tudo o que se 
estabeleceu fracassou – já que os acidentes nas vias públicas são os 
que mais matam pessoas menores de 30 anos e a média estatística 
com acidentes fatais é de mais de 20 mortes por dia – é hora de 
fazer mudanças urgentes. (LORENCES, 2007)

A situação de crise descrita requer ações por parte do Estado, 
que deve se materializar em três linhas diretas de ação: educação 
viária solidária, atuação preventiva e sancionadora. (LORENCES, 
2007)

Uma sociedade que pensa e age assim, não está interessada 
em questões “menores”, como direitos humanos, meio ambiente, 
direito, trânsito, saúde, idosos etc. Ela está clamando por novos va-
lores aos quais respeitar. (LORENCES, 2007)

As questões relacionadas apontam para a falta de valores, falta 
de educação e, em última instância, a uma proposta séria e defi-
nitiva para colocar o trânsito como uma política de Estado, a ser 
realizada por todos os meios legais disponíveis.

A coisa mais importante é que a problemática do trânsito tem 
solução e que todas as mortes que diariamente ocorrem como re-
sultado da falta de respeito às regras estabelecidas poderiam ser 
evitadas. Portanto, a proposta é realizar o caminho inverso, tentan-
do criar uma consciência solidária e levar adiante uma educação 
para o trânsito adequada.

EDUCAÇÃO PARA O TRÃNSITO
A gravidade da situação torna imprescindível a atuação do Es-

tado, que deve levar adiante políticas proativas, tais como, a criação 
de uma disciplina relativa ao direito de trânsito no currículo escolar, 
ministrada por professores treinados, com conteúdos compatíveis 
com a idade dos alunos. (LORENCES, 2007)

A polícia de trânsito deve receber formação também para a 
prevenção e controle adequado à área em que são criadas, não en-
fatizando os meios de repressão. Os sistemas de verificação devem 
se transformar e servir para prevenir e conter violações. (LOREN-
CES, 2007)

Outro fator importante é que acusação e julgamento das infra-
ções sejam rápidas, por meio de procedimentos que resguardem 
todas as garantias, para que se resolvam de maneira ágil e em fun-
ção dos princípios da oralidade e economia processual. E, por fim, 
para que as sanções sejam cumpridas.

O estudo da disposições contidas no Código Nacional de Trân-
sito, quanto aos requisitos para circulação e obtenção de uma li-
cença, a documentação necessária, as condições dos veículos, as 
prioridades, as responsabilidades etc. tendem a dar um tratamento 
formativo à questão com a altíssima pretensão de proporcionar um 
alto grau de certeza sobre as regras e conseguir pelo menos a mu-
dança de alguns maus hábitos.

As vias de circulação e os veículos são bens inofensivos, e que 
sua maior ou menor perigosidade, salvo uma pequena parte rela-
cionada a problemas mecânicos, relacionados a erros mecânicos, 
corresponde à imprudência, negligência ou falta de obediência aos 
regulamentos e aos sinais de trânsito para motoristas e pedestres.

Finalmente, o entendimento de que a principal solução para a 
problemática do trânsito se relaciona com uma deficiente formação 
e falta de compromisso social. Para isso, esta modesta contribuição 
que resulta do grande esforço que será plenamente justificado se, 
ao menos, contribuir para que algum leitor possa reformular o seu 
uso das vias públicas e começar as cumprir as disposições legais.

ÉTICA E RESPEITO ÀS NORMAS DE TRÂNSITO
O cumprimento das normas viárias representa uma questão 

importantíssima, asseguram a segurança da coletividade. Dos mo-
toristas espera-se, ao menos, o cumprimento da legislação, não 
realizando determinados atos proibidos, assim como ter uma con-
duta de bom senso em relação ao comportamento no trânsito. O 
trânsito estará fadado em converter-se em um verdadeiro caos, se 
cada um fizer o que quer sem se importar com as regras nem com 
os sinais de trânsito.

Como exemplo ilustrativo para demonstrar a improcedência e 
gravidade das condutas, pode-se comparar o cumprimento das re-
gras de futebo com as vias e suas consequências. No futebol aque-
le que pretende dar um chute sem a ordem, no trânsito poderia 
assemelhar-se a um avanço de sinal vermelho, ou seja, executou 
uma ação quando deveria esperar uma ordem; e sua reiteração traz 
consequências. É a mesma situação do jogador, que deve sofrer a 
detenção do jogo, que prosseguirá sem ele. Se o sinal de pare não 
for acatado, ou o veículo não for estacionado no local adequado 
etc., ou seja, se todas as situações que estão proibidas não são vá-
lidas, acarretam consequências para a equipe e pessoais ao autor, 
devendo ser punidas de imediato. (LORENCES, 2007)
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